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coNTRATo DE PRESTACÀ0 pE SERVICoS

Pclo presentc instrumento de contrato, que cntre si fazem, de um lado â PREFEITURÂ DO
l,tUUtCÍplO Oe Celett. estabelecida na Praça do Paço Municipal, n' 10 - Ccntro - Câjati - SP, inscrita no
C.N.P.l sob o na 64.037.815/0001-28, representâda pelo Prefeito Municipal, Sr. LUIZ HENRIQUE KOGA,
brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de ldenüdade RG. ne 19.383.147-8 SSP/SP e inscrito
no CPF/MF sob nq 087.424.528-13, residente na Rua Dr'. Pierre Geiswellel n! 45 Apto 11 - Caiati - SP

[11.950-000), dâqui em diante designada CONTRÂTANTE, e de outro lado a empresa !!!!![
CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA. situada na Calc Canopo, nq 11 - Andar 2 - Sala 3
- Centro Apoio II - Alphaville - Santanir de ParnaÍba - SP (06541-078), inscrita no C.N.P.f sob ne
05.340.639/0001-30, aqui representâda pela Sra. RENATA NUNES FERREIRA, brasileira, casada,
portadora do RG 48.537.010-4, CPF na 37 7.237.288-40, estabelecido à Rua Açú, nq 47, Loteamentrr
Alphar.ille Empresarial- Carnpinas - SP [13098-335), Representante Legal da Empresa. de ora em diante
designada CONTRATADA, que tem como justo e contrâtado entre si no Pregão Eletrônico ne O79/2024,
Processo Administrativo Eletrônico ne 8O4/2024 1DOC, nos termos da Lei Federal nq 14.133 em especial
os Aúigos 89 a 95, de 01 de abril de 2021, do Decreto ne 10.024, de 20 de setembro de 2019, da Instruçâo
Normativa SLTI/MP ns 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro
de 2006, atualizada pela Lei Complementar 14712014, de 07 de agosto de 2014, do Decreto n" 8.538, de
06 de outubro de 2015; das exigências estabelecidas neste Edital, aLei nç 8429 /1992 de O2/06/1992.
Decretos Municipais 7926/2022 de 1,948/2023, l94O/2023, t963/2O23 e t99t/2i23, que se reger.i
pelas cláusulas e condições, abaixo discriminados, que as partes reciprocamente aceitam e outorgam a
saber:

Cláusula Primeira - DO OBJETO
Constitui objeto do prescnte contrato para fins de contratação de emprcsa especializada para

seruiços de gerenciamento de mânutenção para os 161 veículos oficiais da tiota municipal e
equipamentos atendidos através de convêni0s com os Bombeiros e Polícia Militar. conforme'l'ermo de
Referência em anexo.

Descrição/ Especificação Valor Estimado RS
1 Estimativa de manutcnçào de veiculos leves, módios, pesados e máquinas Rs 729.971.34

Estimatita de com ra de odeJla a u l§l R$ 486.647.56
Total sem taxa de administração R$ 1.216.618,90

Taxa de (média das taxas orçadas) - t9,olYo
Total de administração [R$) levando-se em consideraçào a mediana - R$ 231.279,25

Total em 12 meses de consun'lo/serviços + tâxa de administraçãol R$ 985.339,65

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição;
.L O Termo de Referência;
2. O edital da licitaçâo;
3. A proposta do contratado;
4. Eventuais ânexos dos documentos supracitados, como catálogos apresentados.

í
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CoNTRATO Ne 014/2025
cláusula segunda - Do LocAL, PRAZO DE srVrRecA e VtCÊNCtA DO CONTRATO.

Os serviços serão realizados após a assinatura do Contrato, por período de 12 (dozel rreses,
podendo ser prorrogado, nos termos da Lei l'ederal nç 74733/2021,.

A CONTRATADA devcrá instruir a sua rcde de estabelecimcntos credenciados que eles nccessitam
observar os seguintes itcns relacionados abaixo, para conscguirem atender as solicitações da
CONTRATANTE, conforme definido no Termo de Rcfcrência,

O prazo dc ügência do contrato é de L2 (dozel mcses, na forma do ârtigo 105 da Lei Fcdcral nq
14L33/2021, contados a partir do recebimcnto da Ordcm de lnício de Exccução dos Servicos a ser
expedida pela Secretalia requisitante da Pretbitura do Município de Caiati; podendo ser prorrogado,
conforme Artigo 107, da Lei Federal ns 14733/2O21, desde que atestado que as condições e os preços
permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociaçâo com o contratado ou a extinçào
contratual sem ônus para qualquer das partes.

Eventual prorrogação deverá ser dada com antecedência necessária, devidamente jusüncada pela
empresa e ratificada pela Secretaria Municipal rle Serviços Públicos Municipais, sendo o caso, ficando a
solicitação sujeita a rejeição se não absolutamente comprovada a necessidade. A prorrogação imotivada
implicará rescisão do contrato, perdas e danos e penalidades legais.

O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
A prorrogação de contrato deverá ser promoüda mediante celebração de termo aditivo.
O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de ticitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

Cláusuta Terceira - Modelos de Execução e Gestão Contratuais
O regime de execução contratual, os modelos de gestâo e de execução, âssim como os prazos e

coDdições de conclusão, entrega, observâção e recebimento do obieto constam no Termo de Reierência,
anexo a estc Contrato.

Cláusula Quarta - Da Subcontratação
confirrme disposto no item 3-4 do edital, é permitida a subcontrataçâo do obieto desta

Concorrência, nos termos dos itens 3.4.7 e 3.4.2 do edital.
A subcontratação é permitida mediante prévia autorização da CONTRATAN'tE somente para os

serviços e proietos que ultrapassem a competência técnica do responsável pelos serviços. Devendo ainda
a contratada efetuar o pagamcnto em, no máximo, dois dias após o recebimento do Município a
subcontratada. Deverá ser apresentado, previamente, ou seja, antes da subcontratação, o contratô dc
subemprcitada firmado entre as partcs para apreciâção c aprovaçào das condiçõcs pela coNTRATANTE.

Estando a subcontratada em dóbito com a CONTRÁTANTE ou impedida dccom cla contratar, a
subcontratação não será autorizada, sob pena de rescisão contrãtuâl r" i COr,ttnATAnA ignorar a nào
autorização.

Cláusula Quinta - DO PREçO

- O vâlor total da contratâção é de R$ 985.339.65 (novecentos e oitenta e cinco mil, trezentos
e trintâ e nove reais e sessente e cinco centevos), referentes a uma taxa de administração negativa de
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CoNTRÂTO Ne 014/2025
-19,01 (dezenove, zero um por cento negativa), sendo observado os valores unitários e quantidades
previstas na cláusula 1q do instrumento contratual.

A CONTRATADA fica obrigada a aceitâr, nas mesmas condições contratuâis, os acréscimos ou
supressões do objeLo até 25o/o [vinte e cinco por cento] do valor inicial atualizado do contrato, por acordo
entre as contratartes, que se fizerem necessários, nos termos do Artigo 125 da Lei Fcderal ne
t4.t33/202r.

Parágraío Único - O preço rcferido no caput, além da mão de obra, mâtcriais e todos os
equipamentos necessários ao fornecimcnto, bem como todas as despcsas com tratrsportes, scguros,
equipamentos dc segurança, impostos e/ou tâxes e com outras pertinertes corrcrão por conta da
CONTRAI'ADA, que responderá pelâ realização das mesmas independentemente da manifestação do
preposto da CONTRATANTE, sendo condição obrigatória para a realização dos respectivos pagamentos.
No valor total da contratâção estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do obieto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taj(a de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

Deverá ser observada pelas licitantes a retenção do Imposto de Renda conforme Decreto
Municipal ne L99l/2023 e a tN RFB ne 1.234/2074.

CIáUSUIA SCXTA - PAGAMENTO

O pagamento será efetuado através de depósito bancário na conta corrente da CONTRATADA,30
[trintâ) dias, após o recebimento da Nota Fiscal/Fatura, junto com os recibos/cupons/notas fiscais
correspondentes, devidamente assinados referente ao mês de fornecimento das peças e serviços
executados. As notas fiscais deverão ser encaminhadas por Secretaria para fins de lançamento contábil
da Secretaria Municipal de Finanças e Tributação.

Após recebimento da nota Íiscal/fatura o fiscal/gestor de contratos atestará a nota, após a
vcrificação do quantitativo de pcças/serviços fornecidos/exccutados e dos valores respectivos.

Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impcça a liquidação da despesa, aquela
será devolvida à Contratada e o pagamento ficará pendcnte até que a mcsma providcncie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regulàrização da situaçào ou
reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a Contratante,

Dos pagamentos devidos à Contratada serão retidos os impostos e contribuições de acordo com a
legislação vigente.

As eventuais multas impostas ao Contratâdo cm dccorrênciâ de inâdimplôncia contratual poderão
ser descontadas do pagamento dcvido desde que concluído o procedimento para aplicação de sanções.

A Contratante reserva-se o direito de recusar o pagamento se no alo da atcstação os serviços
fornccidos não estiverem em perfeitas condições de utilizaçâo ou em desacordo com as especificações
apresentadas ê aceitas.

A contratada deverá discriminar na nota fiscal/fatura os dados bancários pam recebimento.
Qualquer alteração nos dados bancádos deverá ser conrunicada à Prefeitura do Muni;ípio de Cajati - Sp,por meio de ofício, ou e-mail, ficando sob inteira responsabilidade da contrat;da os preiuízos
decorrentes de pagamentos incorretos devido à falta de informação.

o não pagamento do valor devido até a dâta do vcncimento levará a imediata e
independentenrênte de notificação ou interpelaçâo iudicial ou extrajudicial, das seguintes sanções: aJ zolo
[dois por cento) de multa sobre o varor devido; e b) atuarização do varor descrito nos subite; (a) acima
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pelo IGP-Dl, fornecido pela !'undação Getúlio Vargas, ou, no caso de extinção do IGP-Dl, por outro índice
que reflita a variação dos preços no período em questào, acrescidos de juros moratórios de 0,50lo fzero
vírgula cinco por centol ao mês calculado pro-rata die, desde a data do vencimento do docunrento de
cobrança até a data da efetiva liquidação do débito.

O pagamento será feito mediantc crédito cm conta-correntc em nome da contratada em banco
por cla indicado.

Cláusula Sétima - REAJUSTE/REPACTUAçÂO

Nâo haverá reaiuste para o contmto, pois se reÍere ao valor percentual relativo à Taxa de
Administrâção, que será fixa e irreajustável durânte a vigência do contlato, exceto para as situaçôes
previstas nos itens 16-2, 16.3,16.4 e 16.5 do edital.

Considerando o prazo de validade estabelecido na Cláusula Segunda, da presente Minuta de
Contrato, e, em atendimento ao Artigo 82, inciso Vl da Lei Federal ns 14133/2021, é possível o
reajustamento de preços, nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situaçâo
prevista na alínea "d" do inciso II do Artigo 724 da Lei Federal nq 74.733/2021, ou de redução dos
preços praticados no mercado.

Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso II do Artigo 124
da Lei na 14.1,33/21 , a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar o Contrato
e iniciar outro procedimento licitatório.

1.'1. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições
contratadas, e, definido o novo preço máximo a ser pago pela 

^dministração, 
os fornecedores

contratados serão convocados pela Prefeitura do MunicÍpio de carati pâra alteraçâo, por aditamento,
do preço do Contrato.

Eventual solicitação de reequilíbrio não vincula a execução do pedido, vez que a inadimplência do
CONTRATADO ensejará as cominaçôes estabelecidas na legislação pertinente, e ainda, poderá ensejar as
medidas iudiciais cabíveis.

i{lJj
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cláusula oitava - DoTAçÃo oRçAMENTÁRIA
O recurso financeiro para atendimento ao objeto do presente exercício, conforme Elementos

Econômicos 3.3.90.30 e 3.3.90.39 - do Cór.ligo de Recurso e Fonte, será atendido pela clt.rtação codificada
Sob 0 nesl

Órgãos; Secretaria Municipal de Administração e Gestão de pessoas; Secretaria Municipal de Governo e
Desenvolvimento Econômico; Secretaria Municipal de Meio Ambiente c Agricultura; Secietaria Municipal
de Desenvolvimento Social; Secrctaria Municipal de Cultura c Turiimo; Secretaria Municipal de
Educação; Secretaria Municipal de Esportes c Lazer; Secretaria Municipal de Finanças e Tributaçào;
Cabinete do Prefeito; Secrctaria Municipal de Obras c Mobilidade Urbana; Fundo Municipal de Saúde; e
Secretaria Municipal de Seryiços públicos ÍvÍunicipais.
unidades: Departamento de suprimentos; Departâmento de Administração e Gestão de pessoas;
Departamento de Políticas lnstitucionais e Desenvolümento Econômicô; Depaltamento de Meio
Ambiente; Depanamento de Proteção Social; Departamento de Cultura e Desenvolvimento Turístico;
Departamento de Âpoio Administraüvo e Financeiro; Divisão de Alimentação Escolar; Departamento de
Esportes Individuais, Coletivos e de Lazer; Departanrcnto dc Fiscalizaçào Tributária á Árrecadaçào;
Diüsão de Defesa civil; chefa de Gabinetê do prefeito; Fundo social de solidariedade; F.M.D.c-A - Fundo
Municipal dos Direitos das Crianças e Adolescentes; Controle Interno; Departamento de planejamênto de
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Obras; Departamento de Mobilidade Urbana; Departamento de Atenção em Saúde; e Departamento de
Gestâo de 5aúde; Departamento de LogÍstica Operacional, Limpeza e Manutenção.
Côdigo: 04.122.O004.2154 - Diüsão de Logística, Abastecimento e Bens Patrimoniais; 04.122.0004.2757
- Divisào de Gestão Administrativa e Processual; Divisão de Saúde Ocupacional do Servidor;
19.126.OO04.2L60 - Divisão de Tecnologia da Infonnâção; 04.I22.0004.2L55 - Vigilância Patrimonial;
04.122.00o8.2L49 - Manutenção da secrctaria de Governo e Descnvolvimento Econômico;
18.541.0008.2187 - Manutenção do Departâmcnto de Meio Ambiente; 08.244.0013,20g0 - Fundo
Municipal de Assistência social; 13.392.0010.2 r56 - Mânutenção da secretariâ dc cultura;
l2-1'2Z0Oo9.2L72 - Manutenção do Depârtamcnto de Apoio Administrativo, Financciro e Convênios;
72.306-0009.2773 - Manutenção da Alirnentâção Escolar; 27.812.0011.2180 - Manutencão do
Departamento de Esportes e Lazer; 04.129.0O74.2761- - Manutençào do Departamento de Fiscalizaçào
Tributária e Arrecadação; 06-782.002.2748 - Manutenção da Divisào de Defesa Civil; 04.7?2.0002.2003
- Manutençâo da chefia de cabinete; 08.244.0002.2006 - Fundo social de solidariedade;
08.243.0033.2095 - Conselho Tutelar de Câiati; 04.153.0002.2011 - Manutenção da Unidade de Tiro de
Guerra; 04.124.0OO2.2OO7 - Manutenção do Controle lnterno; 15.451.0 OO7.Z7g]l - Gestâo de
Âdministração, de Engenharia e Proietos; 15.451.0007.2183 - Mânutenção do Departamento de
Mobilidade urbana; 10.301.0 012.2066 - ESF - Estratégia de saúde da Família; to3õz.oolz.zt7o -
Diüsão de Trânsporte sanitário e Frotas; 10.304.0012.2163 - Divisão de Vigilância sanitáúa;
10.305.0012.2164 - Divisão de vigilância Epidemiológica; 26.7a2.ooo6.z1,as - Manutenção da Divisào
de Frota e oticina; 18.541.000g.2110 - Manutenção da Coleta Seleüva; e 15.452_0006.10i2 _ cestào da
Coleta de Lixo.
3.3.90.30 - Material de consumo e 3.3.90.39 - outros serviços de Terceiros - pessoa furídica
Fichas de Despesa: 212; 2t5;241-; 244; 260; 263; ?74:276;233; 236; 726; 129; 77:70: Lt73; 6lA; 621,;
955; 959; 810; 813; 836; 840; t0L6; tO22;310; 314; ZS;79; S; B; 43; 49; 709; 1.1.?;26; 31; 85; BZ; 1066:
7069;7099;71O2;339;346:586;58A;420; 47 6;4AZ;494;1148; 1151;1!62;tt6i;tr?9;e1't30.

Cláusula Nona - DÁ PRAçÂ DE PÂGAMENTO

Os pagamcntos serão cÍêtuados pela Divisào de Tcsouraria dâ Prefeitura do Município de Caiâti -
SP mediante depósito bancário em Conta Corrente da Contratada.

cláusula Décima - DAS OBRtcAçôEs DA CoNTRATADA

As obrigações da Contratada são as aqui mencionadas além das estabelccidas no Termo de
Refcrôncia (Anexo I do edital).

Exccutar os serviços, estritamente de acordo com o Tcrmo de Refcrência, bem como no prazo
e quantitativo estabelecidos cm solicitação expedida pcla unidade requisitantc, responsabilizando -
se pela substituição dos mesmos na hipótese de se conitatar, quando dà recebimentá pela prefeitura
do Município de Cajati, estarem em desacordo com as referidàs especificaçôes.

Responsabi lizar-se peros vícios e danos decorrentes do obleto, de acordo com o código de
Defesa do Consumidor (Lei ne 8.078, de 1990);

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137 ,ll, da Lei ne u.r33 /2021,) c prestar todo cscrarãcimcnto o,, rnrormaçao po. eressolicitados;

Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
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C0NTRATO Ne 014/2025
fiscais, conrerciais e as demais previstas em legislaçâo específica, cuia inadimplência não transfere
â responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

Comunicar ao Fiscal do contreto, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique na entrega do obieto contratual.

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas cm decorrência do cumprimento do
contrato;

Arcar com o ônus decorrente de evcntual equÍvoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusivc quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complemcntá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seia satisfatório para
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no arL
l24,ll, d, da Lei nq 14.733/2027.

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contrâtante;

Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei ne 13.709, de 14 de
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por
força da execução deste contratu;

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

Executar os serviços no prazo preestabelecido e de acordo com as especificacões;
Refazer, às suas expensas, serviços se estiverem em desacordo com as especificações básicas,

e/ou aquele em que for constatado dano, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente,
no prazo máximo de 02 (dois) dias;

Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultânte da adjudicaçâo
desta Licitação;

Prestar as informações e os esclarecimentos que venham â ser solicitado pela Prefeitura do
Município de Cajati.

Manter durante toda a execução do contrato, e,r compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação cxigidas por ocasião da licitação.

Designar preposto durante o perí'do de vigência do contrato, para representá-la sempre que
seja necessário.

Lt lj
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CIáusula Décima primeira - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRÁTANTE

. A CONTRÁTANTE obriga-se a pagar pontualmente os scrviços efetuados pela 66NTRATADA, do
valor correspondente ao serviço prestado, no prazo, forma e condiçôes estaLelecidos no presente
Contrato e no Termo de Re[erência.

Oricntar a CONTRATADA acerca da correta cxccução dos serviços contratados.
Promover o acompanhamento e a fiscalização da realizaçâo dos serviços, sob os aspectos

quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio todas as falhas detectadas " co-uni.u. u
CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte
desta.

Reieitar, caso estejam inadequadas ou irregulares, serviços executados pela coNTRATADA.
Notificar a CONTRATADA, por escrito, na ocorrôncia de situação previsia no itcm antcrior, sobrc

vícios, deíeitos ou incorreçôes verificadas no serviço executado, para que se.ia por ele substituído,

,Rrçr E lrço {Lr.r.!lrl. F1O - .rf.lÊo - cEA í9.&6 , CaJ ÍÀF
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reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas, remover ou substituir às suas expensas, no
todo ou em parte, os [ornecimentos realizados em desacordo com as regras deste Contrato.

Notificar a CON'I'RATADA em razão de qualquer descumprimento das obrigações assumidas no
Contrâto, alertando sobre as penalidades que poderão ser aplicadas, caso persista, de forma iniustificada,
â irrcgularidade.

Notificar a CONTRATADA acerca de cventual conduta inconveniente dc seus empregados quando
da execução dos serviços ou na ocorrência de quaisquer fatos que, â seu critério, exi;am medidas
corretivas por partc desta.

Prcstar as informações e os esclarccimentos solicitados pela CONTRÁTADA.
Exigir, cumprimento de todâs as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com o

contrato e seus anexosj
Receber o serviço no prezo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
Cientificar a Secretâria Municipal de Assuntos IurÍdicos para adoção das rnedidas cabíveis quândo

do descumprimento de obrigaçôes pelo Contratado;
Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçôes relacionadas à execuçào

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertineDtes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boâ execução do ajuste.

cláusula Décima Segunda - CRtTÉRIO DE ACETTAçÂO DO OBfETO:
o recebimento dos serviços não implica na sua aceitação definiüva, uma vez que dependerá

da análise dos mesmos por servidor, o qual deverá verificar a quantidade e atendimento a todo, ",especificações contidas no Termo de Referência e no edital para a aceitâção definitiva.
O prazo para a aceitação deflnitiva ou recusa rieverá ser maniíestada em 10 (dez) dias

contados a partir da data de realização dos serviços.
decisões e providências que ultrapassarem a competência do seruidor, relativas ao

recebimento, deverão ser adotadas por scus superiores em tempo hábil, para a adoção das medidas
convenientcs à Administraçâo Municipal.

A accitação definitiva não exclui a responsabilidade da Contratada pclo perfeito dêsempenho
do serviço prestado, cabendo-lhe sanar quaisquei irregularidades detectadas quanào da veriÍicaçáo dos
mesmos.

i llJ,'
ri.O{+á-; kÉit{o&

Cláusula Décima Têrceira - DA F|SCALIZÁçÂO E ACOMpANHAMENTO
A fiscalização e acompânhamento dos serviços scrão exercidos pela CONTRATANTE, atravésdc agente por ela designado, a quem compcte verificai sc a empresa está rcalizando corretamente osserviços, obedecendo ao Termo de Referência, o contrato e aos dômais documcntos que o in,"g."*
A emprcsa sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscarização por parte aâ contratà'nie.
A fiscalização será exercida no âmbito dos interesses da contiatante e não exclui nenl reduza responsabilidade da contratada, inclusive perânte terceiros, por quaisquer irreguraddades, e, na suaocorrência, não implica corresponsabiridade da contratante ou d'e seus agentes e/ou prepostos. Qualquerer<igência da fiscalização inerente ao obleto e termos do presente ilstrumento ã"u".á ."r pronion.,"nt"atendida pela contratada, sem ônus para a contrâtante.
o Gestor do contrato é o servidor RUDY MAYC0N RIBEIRO, Secretário Iríunicipal dc ScrviçosPúblicos Municipais e o responsável pela fiscalizaçâo será o servidor FELIPE DAVIES, Diretor do
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CoNTRATO Ne 014/2025
Departamento de Logística, Operacional, Limpeza e Manutençâo Publica, conforme Portaria 203 /2025 de
06/02/202s_
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Cláusula Décima Quarrâ - DA GARANTIA DE ExEcuçÂO
A contratada terá até 01 [mês) impreterivelmcnte, da data de homologação da licitação para

prestar garântiâ quando optar por seguro-garantia (§3e do Artigo 96 da Lci Federal ne ]4fi3 /202L,
e de 05 (cinco) diâs úteis para as demais modalidadcs previstas nos artigos 96 a 102, da Lei Federal
n" 14.133 /2027;

O valor da garentia, equivalente a 50/o (cinco por ccnto] do valor do Contrato (conforme
previsão no Artigo 98 da Lei Federal na 74733/2O27-), no valor de !$][l!fuffi! (quarenta e nove
mil, duzentos e sessenta e seis reais e noventa e oito centavos), a qual será restituída, após
recebimento definitÍvo do objeto contratual, mediante requerimento, obedecidas as normâs
aplicáveis à espécie.

O prazo de validade da Sarantia, nâs modalidades fiança bancária, seguro garantia ou títulos
da dívida pública deverá ser de, no mÍnimo, o prazo de ügência contratual.

^ 
garantia e seus reforços da CONTRATADA responderão por todas as sanções pecuniárias

exigíveis após o encerramento do contrato.
A garantia prestada na modalidade seguro-garantia ou fiança bancária deve explicitâr a

cobertura integral do contrato, inclusive quanto ao pagamento imediato a coNTRATANTE.
A garantia prestada deverá ser substituída automaticamente pela CONTRATADA quando da

ocorrência de seu vencimento, independentemente de comunicado da CoNTRÁTANTE, áe modo a
manter in interruptamente garantido o Contrato celebrado, sob pena de incorrer nas penalidades
previstas.

^ 
garantia prestada poderá ser substituída, mediante requerimento da coNTRÂTADA,

respeitadas as modalidades previstas.
Por ocasião do encerramento do contrato, o que restar da garantia da execução e seus

reforços, scrão liberados ou restituídos após a liquidação das multas áplicadas, ou após a dedução
de eventual valor de condenaçâo da CONTRATADA.

Após o recebimento definitivo do objeto do contrato, a coNTRATADA para rcquerer o
levantamento da garantia deverá apresentar os seguintes documentos:

Pesquisa f,nética em nome da empresa CONI'RATADA, perante a Justiça do Trabalho de
primeiro e segundo graus e, em havendo ações em curso contra a GoNTRA1'ADA, e estando o
Município de cajati no polo passivo da ação, a empresa deverá apresentar certidão de ob,eto e pé
atuallzada das ações cxistentes;

Somcntc o contratedo será responsável pclos encargos trabalhistas, previdcnciários, fiscaise comerciais rcsultantcs da execução do contrato, conforme Artigo tát da Lei Fedcral nq
L41,33/2027.

A inadimplência do contrâtado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o obieto
do contrato nem restringir a utilização dos serviços, confàrÃe definido nos s§r o, 2s, 3e, 4a e 5s do
aÍtígo 127 da Lei Federal ne -t4139/2OZt.

- Em caso de inadimplemento pelo Contratado, fica a Seguradora obrigada a âssumir e concluir o
obieto do contrato conforme previsâo no artigo 102 da Lei Fedãral ne 141j,37202L.
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cláusula Décima Quinta - DAS SANçÔES ADMINISTRATTVAS pÁRA OS CONTRATÂD0S.
1.5.1 Comete infração administrâtiva, nos ternlos da Lei Federal ns 14.733/2O21 e Lei nq
8-429 / 1992 a licitantc/contratada que com dolo ou culpa:
aJ deixar de entrcgar a documentação exigida para o certeme ou não entrcgar qualqucr documento
que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/â durante o certame;
lr) Salvo cm dccorrência de fato supervenientc devidamentc rustificado, nâo mantiver a propostâ em
especial quando:
b.1) não enüar a proposta âdequâdâ ao último lance ofertado ou após a negociação;
b.2) recusar-se a enüar o detalhamento da proposta quando exigível;
b.3) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
c) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validâde de suâ proposta;
d) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrito, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no
prazo estabelecido pela Administração;
e) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços pútblicos ou ao interesse coletivo;
fl der causa à inexecução totâl do contrato;
gJ enseiar o retardamento da execução ou da enffega do objeto da contratação sem motivo iusüficado;h] apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durânte a licitâção;
i] apresentar documentação falsa ou prestar declaraçào falsa durante a execução do contrato;
i) fraudar â Iicitâção.
k) praticar ato fraudulento na execução do contrato.
l) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fiâude de qualquer natureza, em especial quando:
1.1) agir em conluio ou em dcsconformidade com a lei;
I.2.) induzir deliberadamente a erro no julgamento;
m) praticar atos ilicitos com üstas a ftustrar os obietivos da licitação;
n) praticar ato lesivo previsto no arL 5q da Lei ne 12.g46, de 2O13.
15'2. com fulcro na Lei ne 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adiudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo dai responsabilidades civil e Ériminal:
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexãcução parcial d-o contrato, sempre que nào se
iustificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §Zó, dâ Lei na 14.133, de Z0Z1l;
b) multa, conforme definido nos itens 20.4, 20.5 e ?0.6 do cdital;
c) Impedimcnto de licitar c contratar, quando praticadas as condutâs descritas nas alÍneas,,a,, ,.b,,,
"c","d","c", "f' e "g" do itern Z0.1do edital, semprc que não sc iustificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, § 4e, da Lei ne 74.133, de ZO21rl:
d). Declaração de inidoneidade para licitar e contratár, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "h", "i", "j", "k" "1", "m" e "n" do item 20.1do edital, bem como nas alíneas ..b,,, ,,c,,, ..d,,,,,",1,,,,i; 

".,g.,,que justifiquem a imposição de penalidade nrais grave (arL 156, s5q, da Le i ns t+.tzz, di zoirJ, 
"nqrrntoperdurarem os nrotivos determinantes da punição o., àté qr" ,"1, promovida sua reabiritaçãí perante aprópria autoridade que aplicou a penalidade.

15.3. Na aplicação das sanções serâo considerados:
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida.
b) as pecuiiaridades do caso concreto
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes
d) os danos que dela provierem para a Administração pública
e) a imPlantação ou o aperfeiçoamento dc programa dc integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
15.4. A multa será recolhida cm percentuâl de 0,50Á a 30o/o incidente sobre o valor do contrato, recolhida
no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicaçào oficial.
15.4- 1. Para as infrações previstas no item 20.1, letras "a" ,,b',,,,c,,,,,d',,',e",,,?, 

e ,,g" do edital, a multa será
de 0,5%o a 15% do valor do contrato.
15.4.2. Para as inÍrações previstas no item 20.1,letras "h","l',"1', do edital, a multa será
de L50/o a 300Á do valor do contrato.
15.5. As sançÔes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitàr ou contratar poderão ser aplicadas, cumulaüvamente ou não, à penalidade de multa.
15'6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, cont^ado da data de sua intimaçâo.
1'5.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência tlas
infrações administrativas relacionadas no item 20-1, letras .,a,, .,b,,,,,c",.'d,',,'e,',,,f' 

e,,g,,do edital, quando
não se iusüficar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contràtar no
âmbito da Administrâçâo Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgào ou
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
1 5.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contrarar,
enr decorrência da prática das infraçôes no item 20.1, letras "h,,, "i, , "i' , "k" ,,1,,, im,, e .,n,, do edital, bem
como pelas infraçôes administrativas previstas no item 20.1, letras ,,a,, ,,b',,,.c,' 

,,,d",,,e,',,,f, e 
.,g,, do edital,

que justifiquem a imposiçào de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar,
cuja duraçâo observará o prazo previsto no arL 156, s5a, da Lei Federal n.q j.4.133 /ZOZ L.
15.9. A recusa iniustificada do adjudicatár'io em assinar o contrato, ou em aceitâr ou retirar o instrumento
equivalente no prazo cstabelecido pela Adnrinistração, descrita no item 20.1 letra.,c,,do edital,
caractcrizará o descumprimento total da obrigação assumida e o suieitará às penalidadcs previstas no
ediral.
15.10. Os atos previstos como infraçôes administrativas na Lei ne 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitaçôes e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei ne
72.846' de 2013, serão apurados e julgados coniuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade compctcnte definidos na refcrida Lei (arr 159).
15.11. A personalidade iurídica do Contratado poderá ser desconsideraáa sempre que utilizada com
abuso do dircito para facilitar, cncobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos pràvistàs neste Contrato
ou ?-ara provocar confusão patrimonial, e, nessc caso, todos os efeitos das sançõcs aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de ádminÀtraçao, à pessnajurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com reraçào de corigação ou controle, áe iato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos o, ."áo", o.rni."ditó.io, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise.jurídica préviâ (arL 160, da Lei ne 74.133,de 202.1).
15'12. O Contratante deverá, no prazo máxinro de 15 (quinze) dias írteis, contido da data de aplicaçâo da
sanção, infôrmar e manter atuarizados os dados rerativos às sanções por ela apricadas, pàra d,rs d"publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneâs e Suspensas (ieis) e no Cadastro Nacional de
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Empresas Punidas (Cnepl, instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. [Art. 161, da Lei ne 14.133,
de 2021).
15.13. As sanções de impedimento de licitar e contratâr e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são pâssíveis de reabilitação na forrna do arL 163 da Lei nç 14.733/27-
15.14- Os débitos do contratado pâra com a Administraçào contratante, rcsultantes de multa
administrativa e/ou indenizaçõcs, não inscritos cm dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmentc, com os créditos devidos pcla Prefeitura do Mulricípio de Cajati - SP, destc mesmo cor]trato
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua conr a Prefeitura do Município de Cajati
- SP, na forma da Instrução Normâtiva SEGES/ME no ?6, de 13 de abril dc 2022.
15.15. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará â instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 [dois) ou mais servidores estáveis, que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adiudicatário para, no prazo de
15(quinze) dias úteis, contâdo da dâta de sua intimação, apresentar defesa escrita e especiÍicar ás provas
que pretenda produzir.
15.16. Caberá recurso no prazo de 15 [quinzeJ dias úteis da aplicaçâo das sançôes de advertência, multa
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá profbrir suã decisào no
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos âutos.
15.17. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratâr no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimáçào, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, coniado dã seu recebimento.
15.18. O recurso e o pedido de reconsideraçâo terão efeito suspensivo do ato ou dâ decisão recorrida até
que sobrevenha decisão finâl da autoridade competente.
15.19' Â aplicação das sanções previstas neste edital não excrui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos evcntuarmente causados à Administração Rúbrica Múicipal.
15.20. Considera-sc ainda, comportamento inidônco, entre outros, a àcclaração falsa quanto às con4icões
de participaçào, quanto ao cnquadramento como ME/Epp ou o conruio entre os licitantes, em qualquer
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
15.20.1. A relação familiar (cônjuge, companheiro ou parente em rinha reta ou coleteral, por
consanguinidade, até o terceiro grau, ou por afinidade, até o segunrio grau) com servidor público
municipal ou entre os sócios das empresas licitantes, bem como a idÃtidade de sócios entr" ,r"rrip."14
licitantcs, são_ elementos quc podem levar à conclusão de comportamento inidôneo (conforme modclo de
declaração - ANEXO XIl.
15.20'2. As licitantes deverão informar, nos tcrmos do art. 7q, inciso III da Lei Federal L4.r33/0?r,
se háou. não integrantc do seu quadro societário que guarctc vínculo dc parent"..o i.or"te.ri ã, po.
afinidade, âté o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica, finanàira, tartarrirt"
e civil) com servidor público municipal-
15'21' A penalidade de rnurta pode ser aplicada cumurativamente com as demais sanções.75'22' A aplicaç.áo de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em p.ocesso administrativôque assegurará o contraditório e a ampra defesa ao licitante/adiudicatário, observando-se oprocedimento previsto na Lei Federal ne- L41-33/?o2l e subsidiariament" 1" no qu" .ort ".j. rciFederal na. 9.7A4 / 7999.
15'23 se no decorrer do processo de aplicação de penalidade houyer indícios de prática de infração
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administrativa tipificada pela Lei no 12.A46 de 2013, como aro lesivo à Administração pública
Nacional ou Estrangeira, cópias do processo âdministrativo, necessárias a apuração de
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas a autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauraçâo de investigaçâo preliminar ou
Proccsso Administrativo de Responsabilização (PAR).
15.23.1. A apuração e o,ulgamento das dcmais infrações administrâtivas não consideradas como
ato lcsivo à Administração Pública Nacional ou Estrangeira nos termos da Lei n" L2.a46 de 2013,
scguirão seu rito trormal na unidadc administrativa_
15.23.2. O processamento do PAR não interferc no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apurâção da ocorrência de danos e preiuízos à Administração
Pública, resultantes de âto lesivo cometido por pessoa lurídica, com ou sem a parücipação de agente
pÍrb lico,
15.24' A autoridade competente, na aplicaçào das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

^dministraÇão,observatlo o princípio da proporcionalidade.
15.25. o prazo para pagamento das multas será de 10 (dez) dias úteis â contar da data de
recebimento da cobrança respectiva pela EMPRESÁ. A critério da Âdministração e em sendo
possÍveJ, o valor deüdo será descontado da importância que a EMPRESA tenhâ a receber do
MUNICíPI0 DE CAJATI. Não havendo pagamento jela EMPRESA, o valor será inscrito conro dÍvida
ativa, sureitando-se a EMPRESA ao processo executivo.
15.26. os vâlores referentes às multas e demais importâncias, quando não ressârcidas pela
EMPRESA, serão atualizadas pelo IPCA-IBGE - Índice de preços ao consumidor Ámplo, divulgatlo
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, vigente à época, ou outro que legâlmente o
substitua ou represente, calculado pro rata die e acrescido de lurás de mora de 6%i (seiipor cento)
ao ano.
'15-27. As penalidades serào obrigatoriamente registradas no portal da Transparência, Egrégio
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e SICAF.

Cláusula Décima Sexta - DA EXTINÇÃO CONTRATUAT,
16.1 O contrato §erá extinto quando cumpridas as otrrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.
16.2. se as obrigâçôes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
concltsão do obieto, caso em que deverá a Administração providenciarã readequaçãà do cirnograma
fixado pâra o contrato.
16.2.1. Quando a não conclusão do contrato reÍêrida no itcm anterior decorrcr de culpa do contratado:
a) ficará clc constituÍdo em mora, sendo-lhc aplicáveis as respcctivas sanções adminiitrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as mcdidas admitidas
em lei para a continuidade da execução contratual.
16.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigaçôes nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algunr dos morivos previstos no artigo t3z da t-ei no t+.t33/zt, bem conro
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
16.3.1. Nestâ hipótese, aplicam-se também os artigos 139 e 139 da mesnra Lei-
76'3'2' A altcÍação social ou a modificâção da finalidadc ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrâto.
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE CAJAT!

Estado de São Paulo
s{vr càietissÊov bí

CoNTRATO Ne 014/2025
12.3.2.1. Se a operação impticar mudança da pessoa iurídica contratada, deverá ser forrnalizado tenno
aditivo para alteração subietiva.
16.4. O termo de extinÉo, sempre que possível, será precedido:
16.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
16.4.2. Relaçâo dos pagamentos já efctuados e ainda devidos;
16.4-3. Indenizações c multas.
16.5. A extinção do contrato não configura óbicc para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que scrá concedida indenização por rneio de termo indenizatório (art. 131, caput,
da Lci nq 14.133, de 2021).
16.6. O contmto poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém yínculo de natut.eza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que tenhâ desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestâo do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linhâ reta, colateral ou por afinidade, até
o terceiro Brau (arL 14, inciso IV, da Lei nc 14.133, de Z0Z1).

Cláusula Décima Sétima - RESPONSABILIDADES PATRONAIS DO CONTRATO
Serão de total responsabilidade da contratada as despesas referentes à custa com os funcionários,

ou seja. salários, impostos, açôes trabalhistas ou preüdenciárias.

Cláusula Décima Oitava - DOS CASOS OMISSOS
Os casos omissos serâo decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei ns

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei ne 8.078, de 1990 - código de Defesa do consumitlor - e normas e princÍpios gerais dos
contratos.

Cláusula Décima Nona - ALTERAçÕEs
19.1. Evcntuais âltcrâções contratuais reger-sc-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintcs da Lei na
L4.133 , de 2021 .

19'2' O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25olo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atuaiizado do
contrato.

19'3. As alterações contratuais deverâo ser promovidas mediante cclebração de termo aditivo, submetido
à próvia aprovação da consultoriâ iurídica ào contratantc (art. 132 dâ Leina 14.133, de 202Ii.

19'4' Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simplcs apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 1,6 da Lei ns 74.723,de2027.

Cláusula Vigésima - DÂ pUBLTCAçÃO

lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCPJ, na forma prevista no arl 94 da Lei 14.133, de zozl,bem como no respecrivo sítio oficiat
na lntcrnet, em atenção ao arl 91, capu! da Lci ns _14.133, dc 2021, e ao arL gq, §2e, da Lci n.l2.SZ7, de2Ol1,c/carL 7e,§3o,incisoV, do Decreto n.7-724, de 20L2.
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE CA'ATI
Estodo de São Poulo

w'.'. 'Jldt :o Pr v.:t

CoNTRATO Ns 014/202s
Cláusula Vigésima Primeira - DO FORO

As partes elegern o F'oro da Comarca de lacupiranga/SP, para dirimir os litÍgios que decorrerem
da execução deste Termo de Contrato que não pudererr ser compostos pela conciliação, conforme aft. 92,
§1q, da Lei ne 1+.133/21., o qtal terá preferência sobre qualquer outro por mais privilegiâdo que seja.

E assim, perfcitamentc justos c contratados. firmam o presente instrumento cm O3 (três) \,ias de
igual teor de forma, dcpo is de lido e devidamente confcrido, dc acordo com â Lei.

Caiati/SP, 06 de cl ro
r 'lri

rrE r: ,

25.

Renatâ Nunes Ferreira
PRIME CONSULTORIÁ E ASSESSORIA
EMPRESARIAL LTDA

Lean Antunes dos Santos
746.382-Xe 42.

Luiz.H
P DO MUNICIPI E CAJATI - SP

nça
RG ns 45.944.1 1
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CAJATI

PREFEITURA oo uurucÍplo DE GAJATI
- Es?ÂDo DE s^o P^uLo -

DEPAnÍAlErüÍo JuíDrcoIrrl;EGllt?ãttllln

TERMo uE crÊrucra n DE NorrrtcAÇÃo
(ContratoJ

CoNTRÂTANTE: pREFEITURÂ DO UUnICíptO DE CAJATI
CONTRATADO: PRIME CONSULTORTA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA
C0NTRATO Ne 0!4/2025
OBIETO: Contratação de empresa especializada para serviços de gerenciamento de
manutenção para os 161 veículos oficiais da frota municipal e equipamentos
atendidos atrar,és de corrvênios com os Bombeiros e Polícia Militar.

1. Estamos CIENTES de que:

a) o aiuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento
de sua execução contratual, estarão suieitos a análise e julgamento pelo Tribunal
de Contas do Estado de São Paulo, cuio trâmite processual ocorrerá pelo sistema
eletrônico;
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das
manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular
cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o
estabelecido na Resolução no- O7/2077 do TCESp;
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisôes
que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no
Diário oficial do Estado, caderno do poder Legislativo, pârte do Tribúnal de contas
do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar
no 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos
prazos processuais, confonne regras do Código de processo Civil;
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão
cadastradas no módulo eletrônico do "Cadastro Corporativo TCESp - CadTCESp,,,
nos termos previstos no Artigo Ze das lnstruções naO1/2020, conforme
"Declaração[õesJ de Atualização Cadastral" anexa (s);
e)é-de exclusiva resp.nsabilidade do contratado manter seus tlados sempre
atualizados.
2 Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu iulgamento final e
consequente publicação;
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e
regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que maiscouber.

LOCAL e DATA: Caiati, 06 de fevereiro ile 2O25.

Praça.do Paço Munr(,pàl, no 10 - ceitro - cEp lt.95o_ooo _ côiôt_ spt-marl: juírdico@câ)ati.sp.gov.bÍ - Tetefone: r r:l :àiq_eóOz--'-"' - Página 1 dê 3
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PREFEITURA DO TUNICÍPIO DE CAJATI

. ÉSTADO DE SAO PAULO .

DEPARÍATEIITO JURIDIGOCAJ

ÂI|TORTDAnE MÁXIMA DO óRGÂO/ENT|DADET

Nome: LUIZ HENRIQUE KOGA

Cargo: Prefeito

CPF: OA7 .424.528-1.3

RFSPONSÁVEIS PELA HOMOLOGACÃO NO CERTAMF OU RÂTIFICACÀO NA

DISPENSA /INEXIGIBIT IDADF DE LTCITACÂO:

Nome: LUIZ HENRIQUE KOGA

Cargo: Prefeito

CPF: O87.424.528-13

Assinatura:

Pelo contratante:

NOMe: LUIZ HENRIQUE KOGA

Cargo: Prefeito

CPF: OA7.424.528-73

Assinatura:

Pêlâ contratâdã:

NOMe: RENATA NUNES FERREIRA

Cargo: Representante Legal

CPF: 371.237.28a-4O

Assinatura:

RENAÍA #Ii"J;Jffi
NUNE5
FERREIRA:37 M
't2372afl,o rffiiíi;; "

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE
NOme: LUIZ HENRIQUE KOGA

Cargo: Prefeito

CPF: 0A7.424.528-73

Assinatura:

Praça do Paço Municipal, no 10 - Centro - CEp 11.950-OOO - Cajari, Sp
E-mêil: juridico@cajati.sp.gov.br - fetefone: (13) 3A54-A667 Página 2 de 3
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CAJ I

GESTORíESJ DO CONTRATO:

Nome: RUDY MÂYCON RIBEIRO

Cargo: Secretário Municipal de Se

PREFEITURA DO TUNICíPIO DE CAJATI
. ESTÂDO t'E SÀO PÂULO .

DEPABÍAXEIfTO JURIDICO

Púb unrcrpars

CPF:403.7

Assinatura

22.488

Tipo de ato sob sua responsabilidade: FISCÂLIZÁÇÃO DO CONTRATO

Nome: FELIPE DAVIES

Cargo: Diretor do Departamento de Logistica, Operacionâl, Limpeza e Manutenção

Pública.

CPF:395.79O.458-79

Assinatura:

Praça do Paço Municipal, no 10 - Centro - CEp 11.950-OOO _ Caiati, Sp
E-mail: juridico@cajati,sp.gov.br - Tetêfone: (13) 38S4-8667 Página 3 de 3
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